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			INTRODUÇÃO


			Alexandre Braga Massella


			É comum inserir o pensamento filosófico de John Stuart Mill na corrente do empirismo inglês, apresentando-o como parte dessa tradição que tem sua fonte, principalmente, em Locke, Berkeley e Hume. Convém, entretanto, precisar a natureza e, sobretudo, o alcance pretendido pelo empirismo proposto por Stuart Mill. Seu Sistema de lógica,1 publicado em 1843, do qual a Lógica das ciências morais constitui o sexto e último livro, já foi descrito como uma “elaborada tentativa de defender o empirismo epistemológico em seu ponto mais vulnerável”.2 Este empirismo epistemológico poderia ser definido como a doutrina segundo a qual a experiência é o único tipo de evidência legítima. A natureza epistemológica da doutrina nos adverte de que o que está em jogo não são as causas ou a gênese dos atos cognitivos, mas o tipo de evidência que, uma vez alcançada, nos permite afirmar que obtemos conhecimento e não uma mera crença. Note-se que rejeitar o empirismo epistemológico não implica negar que a experiência seja irrelevante para o conhecimento, mas retirar-lhe o peso epistemológico e sustentar que há um conhecimento intuitivo e verdades que são autoevidentes. É justamente contra esta última possibilidade que se volta a argumentação desenvolvida no Sistema de lógica. Há no livro uma intenção polêmica dirigida àqueles que Mill designa, um tanto genericamente, de intuicionistas, isto é, àqueles que sustentam que o teste de verdade de uma proposição consiste em mostrar que ela é autoevidente ou que seu contrário é inconcebível. O ponto vulnerável ao qual Mill pretende estender seu empirismo epistemológico diz respeito principalmente à matemática. Não é difícil entender as dificuldades que este campo oferece para a posição de Mill. Considere, por exemplo, a proposição 30 do primeiro livro dos Elementos de Euclides: “Linha retas paralelas a uma mesma linha reta são também paralelas entre si”. Parece difícil sustentar que isto é evidenciado pela experiência, ainda que a questão jamais pudesse ter sido levantada se não tivéssemos antes traçado ou visto um tal arranjo de retas. Mas esta experiência pode ter sua qualidade de evidência desafiada de duas maneiras: 1) Temos a experiência de alguns destes arranjos de retas apenas e, entretanto, estamos convictos a respeito de todos os arranjos deste tipo; 2) As retas que vemos ou traçamos não são perfeitamente retas. Assim, a experiência não garante sequer a afirmação de que tais e tais retas são paralelas entre si. Uma tentativa de enfrentar tais dificuldades pode ser encontrada no Capítulo 5 (“Da demonstração e das verdades necessárias”) do Livro II do Sistema de lógica. A peculiar certeza atribuída às verdades da matemática seria uma “ilusão”, e “psicologicamente incorreta” a tese segundo a qual esta certeza seria explicada pelo fato de que os “pontos, linhas, círculos e quadrados que constituem o objeto da geometria existem em nossas concepções apenas e são parte de nossas mentes”. Note-se que, nesta passagem, Mill recorre a razões de ordem psicológica, isto é, ao fato de que os pontos, linhas e círculos são apenas cópias dos pontos, linhas e círculos que conhecemos em nossa experiência, para rebater a tese epistemológica segundo a qual a evidência da geometria é puramente mental ou independente da experiência. Para Mill, a suposta certeza que caracterizaria as conclusões da geometria está apenas na relação dedutiva que mantêm com as premissas das quais são derivadas. As premissas mesmas “estão tão longe de serem necessárias que nem mesmo são verdadeiras”. Entretanto, elas não são questionadas e são tomadas, hipoteticamente, como exatamente verdadeiras pois, para os propósitos da investigação geométrica, nenhum erro apreciável será cometido quando assim procedermos.


			A importância que o próprio Mill conferia às tentativas de avançar assim o empirismo epistemológico sobre questões que desafiam ao máximo esta posição, e que levam nosso autor, numa atitude passível de crítica, a recorrer a razões de ordem psicológica em uma discussão de natureza estritamente epistemológica, encerra preocupações que não são puramente filosóficas. Em sua autobiografia Mill esclarece assim as várias dimensões que cercariam a questão: “A noção de que as verdades externas à mente humana podem ser conhecidas por intuição ou introspecção, independente da observação e da experiência, é, nestes tempos, e disto estou persuadido, o grande apoio intelectual de falsas doutrinas e instituições perniciosas. Com a ajuda desta teoria, toda crença inveterada e todo sentimento intenso cuja origem não é lembrada está dispensada da obrigação de justificar-se pela razão, sendo estabelecida como completa garantia e justificação de si mesma. Jamais inventou-se um tal instrumento para consagrar todos os preconceitos profundamente arraigados. A principal força que esta falsa filosofia possui em moral, política e religião apoia-se no apelo que ela está acostumada a fazer à evidência da matemática e dos ramos da ciência física que estão relacionados com esta. Expulsá-la destas ciências é expeli-la de sua fortaleza (...). Na tentativa de elucidar a natureza real da evidência das verdades matemáticas e físicas, o Sistema de lógica enfrentou os filósofos intuicionistas no terreno mesmo em que eles se consideravam invencíveis”.3


			De fato, Mill foi um dos porta-vozes dos chamados filósofos radicais, grupo cujos objetivos políticos centravam-se na luta por um governo representativo baseado no sufrágio universal e pela liberdade de discussão pública. Este grupo, organizado em torno da Westminster Review, para a qual Mill colaborou de 1823, data de fundação da revista, até 1828, procurou, sob a liderança intelectual do pai de Mill, James Mill, combinar ideias derivadas da ética utilitarista de Bentham e da economia política de Ricardo e Malthus.


			Entretanto, a passagem citada acima não deixa de ser embaraçosa. Como diz um autor como J. Skorupski, “é certo que a natureza supostamente a priori da matemática foi usada na história da filosofia como um modelo para concepções apriorísticas do conhecimento moral. Mas por que a doutrina de que a ética contém princípios a priori fortalece o conservadorismo? Os radicais também podem extrair conclusões partindo do que eles consideram ser fundamentos a priori. A questão de saber se a ética possui fundamentos a priori diz respeito ao estatuto dos princípios morais, enquanto a questão em jogo entre conservadores e radicais — se é que concerne a uma disputa moral — diz respeito ao conteúdo destes princípios”.4 Convém, entretanto, como esclarece este mesmo autor, levar em conta que se diz apenas “nestes tempos”, isto é, na opinião de Mill a estratégia filosófica de fundamentação apriorística estava sendo usada, no contexto de seu tempo, pelos conservadores para legitimar práticas e instituições existentes.


			Mas se Mill revela este interesse pelos possíveis vínculos entre suas investigações lógicas e filosóficas e sua campanha contra o conservadorismo político, é preciso lembrar que a argumentação desenvolvida no Sistema de lógica é toda ela voltada para questões que dizem respeito à base lógica do conhecimento.


			A “Lógica das ciências morais” representa uma posição clássica dentre as várias tentativas de fundamentar o estudo dos fenômenos sociais como ciência. De acordo com esta posição, não haveria, a rigor, uma lógica própria às ciências sociais, mas, descontadas algumas diferenças quanto ao grau de complexidade dos seus fenômenos, continuidade entre os princípios metodológicos adotados por elas e aqueles que prevalecem nas ciências naturais. De fato, para Mill, as ciências sociais seriam parte das ciências naturais, suas possibilidades enquanto ciência sendo garantidas, como a de qualquer outra ciência, pela existência de padrões regulares de manifestação dos fenômenos que estuda. Os fenômenos da ação humana apresentariam tais regularidades e constituiriam, assim, um objeto de estudo passível de investigação científica. Simplificando, poderíamos dizer que para Mill as regularidades, no caso da ação humana, envolvem, de um lado, as circunstâncias externas e os motivos, estes entendidos como ocorrências mentais e, de outro lado, as ações específicas que daí resultam. Estamos, pois, distantes da estratégia de fundamentação das ciências sociais que insiste na diferença essencial entre os fenômenos da ação humana e os da matéria inerte, atribuindo àqueles uma dimensão de “significatividade” emprestada pelos próprios agentes estudados, cujo conhecimento imporia, ao cientista social, problemas lógicos de natureza distinta daqueles enfrentados pelo cientista natural. Mas mesmo o leitor simpático a esta última estratégia poderá encontrar em Mill a formulação clara de uma posição oposta contra a qual poderá, de maneira crítica, afirmar a sua própria. Aliás, não foi outra a escolha de um autor como Peter Winch que, ao enfatizar justamente aquela diversidade lógica, elege Mill como seu interlocutor, justificando que este “assume uma posição despida de todo artificialismo, na qual se fundam os pronunciamentos de grande parte dos cientistas sociais contemporâneos”.5 Esta pretensa diversidade lógica, se não chegou a ser satisfatoriamente estabelecida, pode nos ajudar a avaliar melhor o lugar das reflexões metodológicas de Mill. Segundo Winch, a investigação das regularidades, do retorno das mesmas ocorrências nas mesmas ocasiões, pressupõe julgamentos de identidade. Ora, se é verdade que o cientista social está na mesma posição lógica que o cientista natural, então “os conceitos e critérios, de acordo com os quais julga que, em duas situações, a mesma coisa aconteceu, ou a mesma ação foi feita, devem ser compreendidos em relação às regras que governam a investigação sociológica. Mas surge logo uma dificuldade; pois, enquanto no caso do cientista natural temos que lidar somente com um conjunto de regras, mais exatamente, aquelas que governam a própria investigação do cientista, aqui, aquilo que o sociólogo esta estudando, assim como o estudo que ele faz, são certas atividades humanas e, em consequência, conduzidas de acordo com regras. E são tais regras, e não as que governam a investigação do sociólogo, que especificam o que se deve considerar como ‘fazendo a mesma espécie de coisa’ em relação com a espécie de atividade que esteja sendo estudada”.6 Na visão de Winch, “as relações sociais existem apenas nas e por meio das ideias correntes em uma sociedade”. Desta forma, prossegue, “as relações sociais caem na mesma categoria lógica que as relações entre ideias”.7 A causalidade deixa de ser uma noção apropriada para entender ações humanas em sociedade, já que estas seriam constituídas e não causadas pelas regras ou normas que lhe atribuem significado. Mas, se é certo que uma ação só se torna inteligível por referência às regras aplicadas pelos próprios agentes, temos nisto tudo apenas um momento da investigação sociológica, de fato seu ponto de partida. Poderíamos prosseguir indagando, por exemplo, se as razões dadas pelos agentes são efetivamente as que explicam sua ação, ou examinar se um determinado comportamento seu está correlacionado com variáveis como situação econômica, confissão religiosa, estado civil etc. Assim, parece mais razoável considerar que as reflexões de Mill são pertinentes justamente quando tais questões de natureza empírica (e que, portanto, não poderiam ser reduzidas a relações entre ideias) são levantadas e quando o investigador se propõe a enfrentá-las com método, especialmente na questão relativa ao teste de tais correlações.


			Um obstáculo à constituição das ciências morais que Mill levou a sério e que procurou enfrentar logo no início deste Livro VI diz respeito à possível incompatibilidade entre o ponto de vista determinista acerca da ação humana e nossas ideias sobre escolha e livre arbítrio. Qualquer que seja o mérito dos argumentos desenvolvidos para conciliar estas duas perspectivas, não é difícil perceber a importância que a questão revestia para Mill. Afinal, se o determinismo elimina o livre arbítrio, o conhecimento científico deixaria de ser uma orientação para a ação pelo mero fato de que não poderíamos então escolher entre cursos alternativos de ação. Por outro lado, se o livre arbítrio elimina o determinismo, nenhuma política de intervenção na sociedade poderia tirar proveito das regularidades fornecidas pela ciência, já que a própria possibilidade de um estudo científico estaria assim afastada.


			Mas, garantida a possibilidade deste estudo científico da ação humana, Mill não hesita em afirmar que o estágio alcançado pelas “ciências morais” representa uma “mancha na face da ciência”. Não tanto pela ausência de qualquer método que orientasse suas investigações, mas por uma escolha errônea do método mais apropriado aos seus fenômenos. De fato, boa parte do Livro VI do Sistema de lógica opera com as alternativas metodológicas oferecidas a qualquer ciência, analisadas nos Livros II e III e cuja eleição correta parecia a Mill decisiva para os rumos da Ciência Social.


			Nesta análise, a metodologia de qualquer ciência, a Lógica da Prova, na expressão de Mill, é, em última análise, de natureza indutiva e a explicação científica dos fenômenos que exibem sucessão é de natureza causal. Podemos resumir da seguinte forma, ainda que um tanto grosseira, a relação entre esta exigência de uma evidência indutiva e a questão da causalidade. Para Mill, o conhecimento inferencial, isto é, aquele que parte de certos fatos observados e chega a outros que lhes são distintos mas deles se seguem, é indutivo, o que quer dizer que a evidência está toda ela contida na coleção dos objetos particulares observados. Se digo que “fulano é mortal”, a evidência para esta proposição está toda ela contida na observação de criaturas semelhantes que exibiram a mesma propriedade. A implicação é clara: ao condensarmos estas observações numa máxima geral do tipo “Todo homem é mortal”, não estamos acrescentando novas evidências, mas afirmando a suficiência das evidências que garantem uma inferência para novos casos. No entender de Mill, não inferimos a partir de uma máxima geral, mas de acordo com as instruções inscritas nela, o que acaba por retirar ao raciocínio dedutivo (silogístico, para Mill) qualquer característica inferencial. Todo o processo inferencial estaria encerrado quando chegamos a uma máxima universal, restando apenas, a partir daí, “decifrar” a máxima para aplicá-la a novos casos. Mas é preciso notar que é fundamental, do ponto de vista da Lógica da Prova, a generalização: ao ampliarmos a extensão de uma inferência, estaremos aumentando o número das possíveis circunstâncias falseadoras e, portanto, submetendo-as a um teste mais rigoroso. A questão da causalidade emerge quando se trata, justamente, de analisar em que condições uma coleção de casos particulares observados nos autoriza a inferir o mesmo para novos casos. Entramos aqui no âmbito da Lógica da Prova e da justificação da Indução proposta por Mill. A noção de indução implicaria, segundo Mill, uma suposição sobre o “curso da natureza” e a ordem do universo, a saber, a de que “aquilo que ocorre uma vez irá, sob um grau suficiente de similaridade de circunstâncias, acontecer novamente, e tantas vezes quanto as mesmas circunstâncias tornarem a suceder”.8 Entretanto, esta proposição a respeito da uniformidade da natureza não possui a precisão exigida pela linguagem filosófica pois, a rigor, o curso da natureza não seria apenas uniforme mas também “infinitamente variado”.9 Além de fenômenos que sempre ocorrem sob as mesmas circunstâncias, há na natureza fenômenos cujas regularidades são inesperadamente contrariadas e fenômenos que parecem “caprichosos”. Assim, não nos sentimos autorizados a esperar constância em relação a todos e quaisquer fenômenos: ninguém esperaria, por exemplo, “ter os mesmos sonhos repetidos todas as noites”.10 Não estamos portanto autorizados a inferir uma conclusão geral sempre que a experiência nos fornece alguma uniformidade, apesar de termos esta propensão. Da mesma forma, não depositamos a mesma confiança em todas as generalizações obtidas a partir de induções por enumeração simples:11 não recusaríamos, por exemplo, o testemunho de que há cisnes negros, mas não acreditaríamos em alguém que afirmasse a existência de homens com a cabeça abaixo dos ombros, pois há “menos constância na cor dos animais do que na estrutura geral de sua anatomia”.12 A questão da lógica indutiva, tal como Mill a entende, parte justamente do reconhecimento dos vários graus que a uniformidade da natureza pode apresentar: “por que uma única instância, em alguns casos, é suficiente para uma indução completa, enquanto em outros miríades de instâncias concorrentes, sem uma única exceção conhecida ou presumida, caminham tão pouco para o estabelecimento de uma proposição universal?”.13


			Mill acredita que a resposta para esta questão pode ser encontrada num procedimento adotado pelo senso comum: o de corrigir uma generalização mais restrita por uma mais ampla. A maior ou menor confiabilidade das generalizações, a confiança que por vezes depositamos em uma única instância para a inferência de uma conclusão geral, dependeria de um conhecimento prévio que permite subsumir as uniformidades observadas a uniformidades que foram consideradas mais constantes. Esse conhecimento prévio seria fornecido pela própria experiência: “a experiência atesta que, entre as uniformidades que exibe ou parece exibir, algumas são mais confiáveis que outras; e a uniformidade, portanto, pode ser presumida a partir de um número dado de instâncias com um grau de segurança tanto maior quanto os fatos pertençam a uma classe em que as uniformidades foram até então consideradas mais uniformes”.14


			Este procedimento pelo qual induções mais fracas são conectadas a induções mais fortes constitui a própria Lógica da Prova. Sua estratégia consiste em tentar mostrar, com respeito a qualquer inferência indutiva, que ou esta é verdadeira ou uma indução mais forte deve admitir exceção. Caso isso possa ser feito, aquela indução mais fraca adquire toda a força contida nesta mais forte.


			Uma teoria científica da indução deve procurar conferir precisão a este procedimento adotado pelo senso comum. O primeiro passo dessa estratégia consiste em investigar se há uma indução mais forte à qual podemos submeter as outras induções. Mill acredita que a lei da causalidade, entendida apenas como invariabilidade de sucessão entre fenômenos, cumpre este papel. As regularidades de sucessão estarão assim provadas se pudermos afirmar que ou elas são verdadeiras ou a lei de causalidade é falsa, ou ainda, se pudermos afirmar, para uma relação regular de sucessão entre um fenômeno A e um fenômeno B, que ou o fenômeno A é causa de B ou B não tem causa, o que nos obrigaria a abrir mão de uma indução mais forte, a lei da causalidade.


			Mas se toda ciência é indutiva e se suas explicações, como exige a Lógica da Prova para os fenômenos que apresentam padrões regulares de sucessão, são causais, isto não esgota o quadro das alternativas metodológicas delineadas por Mill.


			A oposição chave, que orienta o Livro VI e dentro da qual Mill busca, para as ciências sociais, uma solução intermediária nem sempre muito clara, é entre ciências experimentais e ciências dedutivas, esboçada no Livro II com reiteradas advertências para que não se interprete esta distinção como um recuo ou mesmo uma inconsistência em relação à análise anterior que pretendeu estabelecer a natureza indutiva de toda ciência. A distinção diz respeito à possibilidade de conectarmos várias induções. Assim, “uma ciência é experimental na medida em que todo novo caso que apresenta quaisquer características peculiares necessita de um novo conjunto de observações e experimentos — uma nova indução. É dedutiva na medida em que pode extrair conclusões a respeito de casos de uma nova espécie por meio de processos que remetem estes casos a velhas induções”.15 As ciências dedutivas exibiriam cadeias de raciocínios silogísticos por meio dos quais estendemos uma indução a casos em que não se pode observar diretamente a semelhança com os casos que constituíram aquela indução. Assim, num dos exemplos de Mill, são necessárias várias induções para provar a premissa menor que formará um argumento ao lado da premissa maior “Nenhum governo que busca honestamente o bem dos seus súditos será provavelmente derrubado”. Serão necessárias várias induções para estabelecer que um governo particular em consideração busca o bem de seus súditos, pois não é possível observar diretamente os sentimentos e desejos das pessoas que lideram um governo. Será necessária, por exemplo, uma indução que estabeleça que “todo governo que age de uma certa maneira deseja o bem de seus súditos” e, caso o governo em questão aja desta forma ele desejará portanto o bem de seus súditos e poderá, assim, ser incluído na primeira indução. Outras induções poderão ainda ser necessárias para estabelecer em que condições um governo age desta maneira.


			Mas a distinção, tal como surge no Livro II, precisa ser complementada e é de fato enriquecida com certas noções relativas à causalidade desenvolvidas no Livro III. De fato, conforme lemos na Autobiografia, Mill parece acreditar ter atingido plena clareza a respeito destas questões apenas após adentrar a análise da Indução no Livro III: “Ao tentar encontrar o modo de identificar as causas e os efeitos na ciência física, logo me dei conta de que, na mais perfeita das ciências, o que fazemos é ascender, mediante a generalização de casos particulares, às tendências das causas consideradas isoladamente; e que, depois, raciocinamos descendo destas tendências separadas até chegar aos efeitos destas mesmas causas quando estão combinadas. Perguntei-me então qual era a análise última deste processo dedutivo, já que, evidentemente, a teoria comum do silogismo não lançava nenhuma luz sobre o assunto (...). Ocorreu-me que a Composição de Forças, dentro da Dinâmica, era o exemplo mais completo do processo lógico que eu estava investigando. De acordo com isto, ao examinar o que faz a mente quando aplica o princípio da Composição de Forças, descobri que se limita a realizar um ato de adição. Acrescenta o efeito separado de uma força ao efeito separado de outra e põe como efeito resultante a soma destes efeitos separados”.16 Surge a partir daí um novo aspecto da distinção entre ciência dedutiva e ciência experimental: “uma ciência é dedutiva ou experimental conforme, na área a que se refere, a união dos efeitos das causas seja ou não a soma dos efeitos que essas mesmas causas produzem quando estão separadas”.17 Desta perspectiva, a questão toda gira em torno dos modos pelos quais as causas podem concorrer para a produção de seus efeitos. Trata-se de uma distinção “radical e de muita importância”, apresentada no capítulo 6 do Livro III. Num dos modos de ação conjunta de causas, exemplificado na Dinâmica, as leis que expressam o efeito de cada causa agindo em separado se mantêm quando as causas agem conjuntamente na produção de um certo efeito. Assim, caso saibamos qual será o efeito de cada causa quando esta atua isoladamente, poderemos chegar dedutivamente a uma predição correta de qual será o efeito que surgirá da ação combinada destas causas. Mas há também um outro modo, exemplificado pela combinação química, no qual a ação conjunta das causas altera as leis apresentadas pelas causas quando estas atuavam em separado e no qual um conjunto inteiramente novo de efeitos tem lugar. Quando este modo prevalece, a cada nova combinação as causas poderão apresentar leis distintas, obrigando o investigador a recorrer, a cada novo caso de combinação, a um experimento específico.


			A posição de Mill em relação às “ciências morais” pressupõe a validade da aplicação do princípio de composição de causas ao mundo social: “as leis dos fenômenos sociais só podem ser as leis das ações e paixões dos seres humanos unidos no estado social. Entretanto, os homens, em estado de sociedade, são ainda homens; suas ações e paixões obedecem às leis da natureza humana individual”.18 Esta estratégia está marcada, por um lado, pela tentativa de evitar o raciocínio dedutivo que parte apenas de um motivo da ação, equívoco que Mill aponta na escola de Bentham e, por outro lado, pelo anseio, talvez prematuro, de incorporar as generalizações obtidas indutivamente a um corpo de conhecimentos em que as leis da psicologia e da etologia figurassem como leis causais últimas.


			A argumentação procura estabelecer tanto a possibilidade do método dedutivo no estudo dos fenômenos humanos como a impossibilidade da aplicação direta do métodos experimentais para a obtenção de leis efetivamente causais, já que as conclusões fornecidas por tais métodos seriam atrapalhadas por razões práticas e lógicas. A força conclusiva de cada um dos métodos experimentais apresentados no Livro III é assim avaliada. Saliente-se que estes métodos apresentam todos um padrão característico, como bem apontou Mackie em um estudo dedicado ao tema.19 Todos eles envolvem uma suposição e uma série de observações que juntas acarretam uma conclusão. A suposição refere-se ao conjunto de circunstâncias consideradas relevantes para o fenômeno a ser investigado: assumimos de início que há, nesse conjunto, alguma circunstância que é necessária, suficiente, ou necessária e suficiente para o fenômeno. O conjunto de circunstâncias é obtido por meio de uma análise prévia que pode ser revisada e o juízo de relevância que a acompanha se baseia em um conhecimento prévio fornecido pela experiência. Não haveria, segundo Mill, regras a serem seguidas nesse processo de análise que dependeria apenas da invenção e engenhosidade do investigador. A observação diz respeito às instâncias nas quais o fenômeno cuja causa ou efeito se busca pode estar presente (instância positiva) ou ausente (instância negativa) e nas quais as circunstâncias consideradas relevantes poderão estar também presentes ou ausentes. Regras de eliminação permitirão então afastar  algumas dessas circunstâncias e concluir em favor daquelas remanescentes. Podem ser estabelecidas relações proporcionais entre os três elementos referidos — suposição, observação e conclusão — dependendo do rigor e da força com que estão investidos. De fato, como indica o referido estudo de Mackie, haveria oito tipos de suposição, desde a mais rigorosa, “que exige que a causa seja uma das causas possíveis, passando por aquelas que progressivamente admitem negações, conjunções [concorrência de causas, na terminologia de Mill], disjunções [pluralidade de causas, na terminologia de Mill] e combinações destas, até a menos rigorosa, que afirma apenas que a causa é formada, de alguma maneira, por algumas das causas possíveis”.20 Uma observação forte seria aquela suficiente para, de acordo com o rigor da suposição, eliminar todas as causas possíveis exceto uma. Por fim, a conclusão será forte ou fraca conforme o grau de especificação da causa. Note-se que, na exposição dos métodos, Mill não leva em conta todas essas possibilidades. Para simplificar a apresentação faz a suposição mais rigorosa, avaliando depois as complicações introduzidas pela pluralidade e concorrência de causas. A discussão destes métodos no Livro VI enfatiza, justamente, as dificuldades introduzidas por tais suposições relativas à causalidade. A argumentação visa atingir empiristas como o historiador T. B. Macaulay, que havia polemizado com o pai de Mill, James Mill, a respeito do método mais adequado para a Ciência Política. A posição de Mill pode ser vista como uma intervenção nesta polêmica, na tentativa de encontrar uma posição intermediária que faz concessões a ambos os lados.


			Uma das críticas de Macaulay à estratégia de James Mill de deduzir a ciência do governo partindo de princípios da natureza humana era o de que oferecia um retrato muito parcial da natureza humana. Para James Mill, a necessidade do governo estaria fundada num princípio da natureza humana: a propensão que os homens têm de possuir os objetos do seu desejo às custas de seus semelhantes. Para Macaulay, “o sr. James Mill escolheu considerar apenas uma parte da natureza humana e raciocinar a partir dos motivos que impelem os homens a oprimir e espoliar outros como se fossem os únicos motivos pelos quais os homens poderiam ser influenciados”.21 Mas caso partíssemos de uma outra parte do caráter humano chegaríamos a resultados diametralmente opostos. Macaulay recomendava dessa forma a paciente observação do estado atual do mundo e das épocas passadas, instigando o pesquisador a pesar a evidência dos fatos, a contrastar e combinar aqueles que são autênticos e a remeter a teoria assim construída ao teste de novos fatos.


			A posição de Mill, como o leitor terá ocasião de avaliar, é bastante nuançada. Há, de início, a reiterada ênfase na necessidade de verificarmos quaisquer generalizações empíricas acerca do comportamento humano conectando-as com as leis psicológicas (“as leis, últimas ou derivadas, de acordo com as quais um estado mental sucede outro”) e etológicas (“as leis do caráter, geradas pela ação das circunstâncias físicas e morais sobre as leis psicológicas”). Mas ao tratar das disciplinas que constituem a Ciência Social, a Economia, a Ciência do Governo, a Sociologia Geral, a posição de Mill parece oscilar entre a de seu pai e a de Macaulay. Assim, se é verdade que critica seu pai por seguir o modelo geométrico do método dedutivo, aquele que parte de apenas um motivo da ação, a defesa que apresenta da Economia parece nos aproximar muito mais deste modelo do que da versão mecânica do mesmo método. Com a aplicação do modelo geométrico à Economia Política, toda uma série de condutas humanas relativas à produção e distribuição da riqueza são estudadas como se apenas uma lei da natureza humana entrasse aí em jogo (o desejo de riqueza, no caso). Trata-se de uma operação hipotética pela qual tomamos um motivo que é de fato, por vezes, preponderante nestas atividades, como se fosse o único, mesmo porque já é tarefa suficientemente complicada calcular o efeito que as várias circunstâncias externas produzirão de acordo com aquela lei da natureza humana. Mill acrescenta ainda, cautelosamente, que este desejo de riqueza só prepondera nas atividades econômicas de certos países.22 Note-se que a relação entre o plano psicológico e o comportamento especificamente social surge assim de forma complexa. É claro que uma explicitação satisfatória desta relação não pode ser encontrada em Mill, mas a cautela revelada na aplicação do chamado desejo de riqueza talvez possa ser complementada com as reflexões de um autor como Parsons, para quem este desejo não é uma categoria psicológica. Seria o sistema de livre empresa em uma economia de mercado que definiria a situação para o agente e esta situação seria definida de tal forma que o desejo e a busca de riqueza se tornariam a condição e a medida de seu êxito.23 Parece pois precipitado atribuir a Mill um psicologismo pelo qual as ações humanas seriam explicadas por meio dos motivos apenas, sem qualquer referência às circunstâncias do meio.24 Daí a importância, para Mill, da Etologia, ciência que estudaria como as circunstâncias moldam o homem. A rigor, toda explicação do comportamento social deve fazer referência tanto a leis psicológicas como a leis etológicas. É claro que isso nos leva a indagar qual é afinal, para Mill, o estatuto das leis puramente psicológicas ou até que ponto estas podem ser separadas da influência das circunstâncias. Seja qual for a resposta passível de ser encontrada, deve-se levar em conta que Mill cogitou em ampliar o escopo da Etologia: “o nome [Etologia] é talvez aplicável à ciência inteira de nossa natureza mental e moral”. Além disso, mesmo os fenômenos puramente mentais dependeriam, ainda que parcialmente, das leis fisiológicas do corpo.


			Por outro lado, ao tratar da Sociologia Geral, Mill parece aproximar-se de Macaulay. Esta ciência sintética dividida em duas disciplinas, a Estática Social, que estuda as possíveis combinações dos elementos coexistentes da sociedade, e a Dinâmica Social, que investiga a sucessão entre um estado de sociedade e outro, era fundamental para Mill, pois controlaria as conclusões de ciências especiais como a Economia e a Ciência do Governo. Pois estas ciências especiais partem justamente de um certo estado da sociedade, isto é, perguntam qual o efeito de uma determinada causa supondo um conjunto dado de condições. A Estática Social estaria mesmo subordinada à Dinâmica Social, pois a causa de um estado da sociedade seria seu estado anterior e, desta forma, os fenômenos de coexistência de um determinado estado teriam suas causas no estado anterior. O problema fundamental da Ciência Social seria então o das leis que regulam a sucessão entre um estado e outro. Ora, seria impossível deduzir a ordem do desenvolvimento humano partindo apenas das leis da natureza humana e das circunstâncias gerais da espécie. Seria preciso levar em conta também as circunstâncias legadas pela ação das gerações precedentes sobre o meio externo, o que tornaria o cálculo uma operação que excede nossas capacidades. Neste ponto, Mill é obrigado a conceder então que podemos obter da história leis empíricas e, mais do que isso, que a verificação destas se dá por meio de uma “dedução inversa” bastante fraca. Com efeito, o elo entre as leis empíricas obtidas dos fatos históricos e as leis da natureza humana não parece exibir o rigor lógico de uma inferência dedutiva, como sugere a cautelosa afirmação de Mill segundo a qual o máximo que pode ser feito neste sentido é mostrar que havia “fortes razões a priori” para esperar as leis empíricas ou, tornando a conexão ainda mais fraca, que estas eram apenas possíveis. Algo que levará o leitor a pensar o quanto Mill não estaria concedendo às posições empiristas de Macaulay, por exemplo.


			Examinado a questão do ponto de vista atual, é possível afirmar que Mill tenha talvez exagerado as dificuldades que cercam a aplicação do método comparativo aos fenômenos sociais, como atesta o desenvolvimento posterior de sofisticadas técnicas que autorizam o seu uso. Nesse sentido, sua argumentação tem antes o mérito de levantar um desafio do que barreiras intransponíveis e deve assim ser lida. Mais grave talvez seja o fato de que as generalizações geradas pela aplicação de tais métodos nos legou um corpo de conhecimento empírico que não pode ser conectado com as leis psicológicas e etológicas, conexão que seria, para Mill, a própria verificação deste conhecimento. De qualquer forma poderíamos perguntar se o esboço de um edifício teórico mais robusto para as Ciências Sociais não poderia bem ser este.
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			NOTA SOBRE A TRADUÇÃO


			Esta tradução adotou o texto da oitava edição do A System of Logic (Londres: Longmans, Green & Co., 1961), a última revista pelo próprio Mill. Utilizamos ainda a edição crítica publicada em 1973 pela Toronto University Press, de onde foram selecionadas algumas variantes consideradas relevantes presentes em edições anteriores da obra. Incluídas em notas, estão precedidas pelo termo “variante”. A abreviatura “N.E.” refere-se às notas introduzidas pelo editor desta edição crítica J. M. Robson, destinadas a especificar obras citadas por Mill. Visto que A Lógica das ciências morais é parte de um livro mais amplo sobre métodos científicos em geral, algumas notas foram introduzidas pelo tradutor nos pontos em que Mill alude a temas tratados anteriormente.
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